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Brasília, 30 de junho de 2015.

À
Câmara dos Deputados

Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio. 
Exma Sra. Deputada Keiko Ota, em nome de quem cumprimento todos os ilustres integrantes dessa Comissão 

Exmo. Sr. Deputado Júlio César de Carvalho Lima (Presidente desta Comissão)

Exmos. Senhore(a)s Congressistas presentes nesta Audiência Pública

Ilustres Autoridades,
Minhas Senhoras e Senhores,

Em nome da ABA – Associação Brasileira de Anunciantes, tanto quanto pessoalmente, na qualidade de acadêmica e defensora dos direitos do consumidor há mais de 15 anos, gostaria de agradecer pelo honroso convite dessa prestigiosa Comissão.
Essa audiência acerca do PL 702/11 torna possível detalhar as razões que reforçam certeza na total adequação constitucional e sócio-econômica do atual regime normativo aplicável à Publicidade Infantil no Brasil, em consonância, enfatize-se, com as melhores legislações do mundo.
A ABA – Associação Brasileira de Anunciantes, é uma entidade sem fins lucrativos, fundada há mais de meio século para representar os interesses comuns dos anunciantes e contribuir para a contínua evolução e profissionalização do Setor.
Reúne cerca de 200 grandes anunciantes, que, JUNTOS, respondem por aproximadamente 70% dos investimentos em propaganda realizados no Brasil.

A ABA é uma das fundadoras e integrantes do Conar – o Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária, que desde a década de 70 atua para “impedir que a publicidade enganosa ou abusiva cause constrangimento ao consumidor ou a empresas”, fomentando, ainda, a liberdade de expressão e a concorrência leal.
Três pilares fundamentais norteiam, pois, os trabalhos da ABA: 
· A liberdade de expressão, como valor maior de uma sociedade democrática, protegida constitucionalmente.
· Somos favoráveis à autorregulamentação, como ferramenta dinâmica e eficaz ao controle da publicidade.

· Defendemos o exercício da liberdade com responsabilidade, sempre em busca das melhores práticas de marketing, em benefício da sociedade em geral.
Seguindo esses 3 (três) pilares, viemos à esta ilustre Comissão, atendendo ao requerimento da ilustre relatora, Deputada Keiko Ota, falar sobre o PL 702/11.
De autoria do Deputado Marcelo Matos, trata-se de Projeto que objetiva proibir a veiculação de publicidade infantil nos canais de televisão aberta e fechada no período das 7:00 às 22:00hs. 
Com o devido respeito, e como já fora observado anteriormente nesta Comissão, trata-se, porém, de PL que não observa as garantias fundamentais da liberdade de expressão e informação.
Nas palavras do então relator desta casa (Deputado Aureo): “A proposta em discussão retira da criança o direito do acesso a informação. “Ao invés de blindar as crianças da realidade do mundo exterior, é muito mais saudável estimulá-las a desenvolverem um senso crítico a toda informação que receberam, vendo, ouvindo e questionando as mensagens”. Naturalmente, com o indispensável auxilio de seus pais ou responsáveis.
O PL 702/11, na prática, representa, pois, o BANIMENTO da publicidade infantil televisiva, o que, permitimo-nos dizer, é inconstitucional, além de extremamente deletério ao desenvolvimento econômico e social do País.
Aqui, gostaria de trazer à reflexão QUATRO pontos específicos.

EM PRIMEIRO LUGAR, gostaria de deixar claro que a ABA reconhece que a questão da regulação da publicidade infantil é um tema de grande complexidade. 
Não se pode negar que crianças e adolescentes hoje têm acesso a enorme gama de informações, dos mais diversos tipos de assuntos e fontes. É compreensível, pois, a preocupação dos Poderes constituídos em sempre avaliar com atenção o público infantil.

Contudo, não podemos concordar com iniciativas desproporcionais e sem respaldo fático-jurídico, sobretudo aquelas que desconsiderem a liberdade de expressão como um valor máximo de uma sociedade democrática. 
A publicidade não deve ser vista como “bode expiatório”; como vilã dos problemas enfrentados pela sociedade. A publicidade é parte indissociável de nosso mundo e uma importante forma de expressão e estímulo à inovação e competição, além de fonte de informação ao público sobre produtos e serviços. 
De mais a mais, acreditamos, como o grande psicanalista belga Jean-Pierre Lebrun, que é importante ensinarmos nossos filhos a falhar e a lidarem com as frustrações. “O processo de humanização” – como diz Lebrun – “começa pelo entendimento de que jamais haverá a satisfação completa. É esse o curso saudável das coisas”. E isso se aplica à eventual angústia de muitos pais ao dizerem não a seus filhos diante da solicitação de um produto.
Boicotar esse processo é cometer um erro; é criar uma bolha. Não é retirando a publicidade do universo das crianças que as faremos mais maduras ou fora sociedade de consumo.
Neste particular, vejam um dado interessante. Conforme o último PISA
, a pesquisa trienal da OCDE que avalia sistemas educacionais no mundo todo, o Brasil se encontra em 60o lugar no ranking, sendo que dentre as maiores dificuldades do nosso estudante está em se relacionar com e resolver problemas do mundo real na vida (“Creative Problem Solving: Student’s skills in tackling real-life problems”).
Ora, toda e qualquer tentativa de desconectar nossas crianças de elementos ligados à realidade reforça esse risco. 
Na esteira de educadores do quilate de Paulo Freire, é importante que nossas crianças aprendam trazendo para esse processo elementos do quotidiano e da realidade. A publicidade é um pequeno elemento universo. Temos que lidar e não acabar com ela.
EM SEGUNDO LUGAR, alguns dados econômicos são de suma importância à nossa reflexão. 
A uma, estudo realizado pelo Ibope Media, a pedido do CONAR e ABA, mostra que a publicidade às crianças já é muito restrita.

Realizada no período do Natal de 2012 e janeiro de 2013, um dos períodos mais intensos em propaganda, a pesquisa tinha como objetivo identificar o volume de comerciais de produtos infantis direcionados a criança e a seus pais
. 
O IBOPE identificou que, na TV aberta, apenas 0,5% das inserções publicitárias correspondem à publicidade infantil, e quando, analisado em programações com maior audiência infantil (i.e., 50% de audiência), este percentual cai para 0,1%. No caso de TV por assinatura, o volume de comerciais dirigidos às crianças, no mesmo período, foi de 12%. Mesmo sendo percentual baixo, identificou-se que esse volume cai para 1,6%, após o Natal.
Ou seja, o estudo não identificou volume excessivo de mensagens comerciais dirigidas ao público infantil.
A duas, é interessante mencionar que estudos feitos na Europa (pela Association of Television and Radio Sales Houses - EGTA
) mostram que 94% das receitas líquidas vindas de publicidade direcionada ao público infantil são destinadas ao desenvolvimento de programas ao próprio público infantil, que, do contrário, apenas teriam contato com programações feitas aos adultos. 

Nesse diapasão, afora a conhecida função da publicidade como motor da competição, inovação e informação ao consumidor, não se pode esquecer que: 
a) Publicidade gera empregos e crescimento. Em estudo realizado no Reino Unido, identificou-se que a cada 1 pound gasto em publicidade, gera-se mais de 6 pounds na economia
. Considerando que o Brasil investiu em mídia R$41,9 bilhões no ano de 2014
, podemos estimar o quanto essa atividade é importante para o País. 

b) Publicidade é, ainda, a principal fonte para sustentar os serviços de mídia e a imprensa, tanto no Brasil quanto no mundo
. Ou seja, a imprensa livre tem na receita publicitária sua própria viabilização.
EM TERCEIRO LUGAR, é preciso desmistificar a suposta inexistência de regulamentação no Brasil e que outros países desenvolvidos estariam muito à nossa frente. 
Trata-se de uma afirmação sem qualquer fundamento. 
Estudo realizado também em 2013, pela ABA em conjunto com o CONAR, mostra que o Brasil tem uma das mais rigorosas normas éticas sobre publicidade para crianças do mundo. 
Na verdade, até hoje apenas 2 países baniram a propaganda televisiva para crianças. São eles: Noruega e Suécia. Na Suécia, notem que a restrição se aplica apenas à TV aberta – na TV paga e em outras mídias, a propaganda é liberada. No Canadá, apenas a província do Quebec tem uma legislação que a proíbe.
Portugal, por seu turno, equivocadamente citado na justificativa do presente PL, não apresenta restrição televisiva à publicidade infantil. O país restringe a veiculação de publicidade em intervalos comerciais em qualquer programa que tenha duração inferior a 30 minutos, seja ele telejornal, programa de informação politica, de atualidade, religioso, documentário, e também aqueles direcionados para crianças (art.25, item 4, do Código de Publicidade). O critério, portanto, é ter uma programação de 30 minutos, que não pode ser interrompida, independentemente do seu conteúdo ou do conteúdo da propaganda. 
Assim, ao contrário do que muitas vezes se afirma, muitos outros países recorrem à autoregulamentação como forma eficiente e dinâmica de lidar com a questão, levando em conta a liberdade de expressão e abrindo o diálogo com a sociedade. Para citar alguns, temos Alemanha, Argentina, Chile, China, Espanha, Estados Unidos, França, Índia, Itália e México. 
Posto isto, o modelo que tem prosperado em mercados maduros é o da boa combinação entre regulação e autorregulação, como no Brasil. A normas e atuação do CONAR são aqui fundamentais.

O artigo 37 do Código de Autorregulamentação publicitária e seu anexo H trazem um rol extensivo de restrições e foi totalmente revisto em 2006, quando também foi elaborado o Anexo específico para publicidade às crianças. 
Destarte, não se admite, por exemplo: 
· Que a publicidade contenha apelo imperativo de consumo, como “compre” ou “peça para seus pais” ou estimule consumo excessivo;

· Não pode gerar sentimentos de superioridade em relação a outras crianças em razão do consumo do produto, ou na sua falta, de inferioridade, ou mesmo provocar sentimento de discriminação;

· Publicidade não pode igualmente estimular comportamento socialmente reprováveis para obter o produto anunciado;

· Não pode conter conteúdos que desvalorizem a família, escola, vida saudável, proteção ambiental, ou que contenha algum tipo de preconceito racial, religioso ou social.
· Não pode ser apresentada em formato jornalístico;

· Não pode difundir o medo nas crianças, expô-la a situações perigosas ou simular constrangimento para obtenção do produto; 

· Não pode fazer merchandising infantil. Deve utilizar personagens do universo infantil apenas em intervalos comerciais.

Desde quando editou novas normas para publicidade infantil, o CONAR instaurou 416 processos éticos relacionados ao tema e aplicou 243 penalidades, todas rigorosamente cumpridas. 
No e-book “As leis, a publicidade e as crianças. O que é preciso fazer. O que dá para fazer”, da Associação Brasileira das Agências de Publicidade, a ABAP, mostra todas essas regras, bem como a efetividade de sua aplicação pelo CONAR.  Este e-book é resultado de uma campanha lançada em 2012, que foi chamada de “Somos todos responsáveis”. A campanha, que contou com depoimento de psicólogos, educadores, pesquisadores e especialistas em diversas áreas que tratam de crianças, reuniu cerca de 30 mil pessoas em sites e redes sociais, em discussões sobre como a publicidade interage com as crianças, quais são as consequências e o que pode ser feito. 
A autorregulamentação está atenta às crianças, seja aprimorando suas regras e efetivando o controle de abuso. Embora não haja tempo para discorrer sobre todos, ressalto que há muitos casos emblemáticos do CONAR que poderiam ser citados. 

CONAR determinou, por exemplo, a sustação de merchandising em programação infantil de certa marca de refrigerante (Representação 343/09), por abusar da capacidade de discernimento da criança. Muitos outros casos seguiram essa mesma restrição. Ainda, na Representação 218/14, por entender haver comportamento socialmente reprovável, o CONAR também sustou publicidade de veículo que mostrava criança pedindo ao pai que estacionasse o carro na porta da escola, com o intuito de ostentação. 
Importante ainda ressaltar a efetividade da autorregulamentação Por duas razões: (i) para casos considerados críticos, comporta pedido liminar, com sustação imediata do comercial; (ii) em segundo, as decisões, mesmo aquelas  que incluem julgamento em primeira e segunda instância, são rápidas (média de 90 dias) e vinculam a todo o mercado (associados e não associados). As decisões do CONAR são acatadas imediatamente pelos veículos de comunicação, o que assegura o seu cumprimento. 
Menciono que a vinculatividade da autorregulamentação já foi, inclusive, objeto de análise judicial, que confirmou que as decisões do CONAR se aplicam a todo o mercado e devem ser cumpridas.
 
Posto isto, em QUARTO E ÚLTIMO LUGAR, falando sobre arcabouço normativo, como jurista sinto-me aqui muito à vontade para falar do tema e afirmar, respeitosamente, que a legislação já existente é legitima a publicidade e traz ferramentas para um eficiente controle dos abusos. 
Três grandes diplomas criam esse respaldo, a saber: a Constituição, o Código de Defesa do Consumidor e o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
No que se refere à Constituição Federal, ela garante duplamente a proteção da publicidade.
Consoante os artigos 5º, inciso X e 220 da CF, a publicidade está protegida enquanto atividade de liberdade de expressão e informação de produtos e serviços disponíveis. As peças publicitárias, além de ser expressão de criação intelectual, informam e diferenciam os produtos aos consumidores. 
Também há proteção por força do artigo 170, que resguarda a publicidade enquanto atividade econômica assegurada pelos princípios da livre iniciativa e livre concorrência. A publicidade, como o dito, exerce função primordial para o dinamismo econômico. 

Diante dessas garantias, a própria Constituição Federal cuidou de prever as restrições à atividade publicitária, as quais estão estabelecidas, de forma taxativa, nos parágrafos 3º e 4º do artigo 220. O § 3º, estabelece que compete à lei federal estabelecer novas restrições à publicidade de produtos e serviços que possam ser nocivos à saúde. E quais são esses produtos? 

O § 4º traz uma lista taxativa dos produtos cuja nocividade é intrínseca e que devem, portanto, a priori, sofrer restrições. São eles: a propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos, e terapias.  
No que tange à publicidade para crianças não houve proibição ou restrição constitucional à atividade, respeitado, sempre e naturalmente, os direitos dos consumidores. Novas restrições devem, por mandamento constitucional, terem, portanto, sua nocividade provada e reconhecida (não se permitindo, porém, inciativas de banimento). 
Observando esse preceito constitucional, o nosso Código de Defesa do Consumidor, admitiu expressamente a publicidade infantil, reprovando apenas o excesso; o abuso da criança. A publicidade infantil está garantida, portanto, também no artigo 37, § 2º do CDC que proíbe apenas a publicidade “(...) que se aproveita da deficiência de julgamento e experiência da criança (...).” 

É o excesso na publicidade que deve ser reprovado, e não a atividade em si. O PL ora em discussão, como se vê, choca-se frontalmente com os ditames constitucionais e com o próprio CDC.

Vale lembrar que, para além da autorregulamentação já mencionada, o controle da publicidade pode e deve ser realizado pelos órgãos de defesa do consumidor legitimados no artigo 82 do nosso CDC. 

Trata-se do controle estatal exercido pelo DPDC/Senacon, pelos Procons, pelo Ministério Público, Federal e Estadual, além das associações de defesa dos consumidores, como IDEC e outros. Tais legitimados devem levar demandas de aplicação da norma e reprovação de abusos no mercado.  

O controle misto é, sem dúvida, o resultado maduro encontrado em praticamente todos os países do mundo. Em recente estudo da OECD (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), de 23 de março de 2015, reforça-se justamente o papel desse controle misto, apontando variados benefícios da autorregulamentação
. 
Por fim, e não menos importante, ressalte-se que medidas proibitivas como a que ora se propõe representam a total substituição do Estado ao próprio pátrio poder em matéria de publicidade infantil. Significa a capitulação de todo o sistema familiar como histórica fonte primária de boa educação. 
Para mostrar como isso é atual, a VEJA desta semana traz pesquisa recentíssima capitaneada pelo Professor Naércio Menezes, coordenador do Centro de Políticas Públicas do Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper) novamente demonstrando que: “Nada é tão decisivo para um bom desempenho escolar quanto o incentivo dos pais para os estudos”. 
Caminhando para o fim, ilustres Parlamentares, gostaria de mencionar que a ABA, como dito, está sempre atenta à regulação e à busca de ambiente responsável. Uma sociedade democrática saudável tem a liberdade como pilar fundamental e, assim, depende da responsabilidade de seus diversos agentes. 
Temos a forte convicção que o banimento da publicidade infantil, na televisão, não será a solução ou o remédio dos problemas relacionados às crianças. Aliás, em uma sociedade como a nossa, é mesmo complexo acreditar que a criança não será atingida por outras mídias. O caminho é, sem duvida, educar e não proibir.

A ABA, alinha à WFA, a federação mundial dos anunciantes defende a necessidade de se investir em iniciativas que ajudem a criança a decifrar e interpretar criticamente a gama de comunicações. E isso inclui as propagandas. 
Senhores, por essas razões, estamos diante de uma questão complexa, sabemos que não há “soluções definitivas”. A proibição/banimento à publicidade televisiva infantil é inconstitucional, com fortes prejuízos sócio-econômicos, sendo que, como demonstrado, há ferramentas capazes de coibir abusos.
Em suma: o PL 702/11 na forma proposta se mostra totalmente inconstitucional, desproporcional e sem comprovado resultado prático ao fim a que se pretende. Respeitosamente entendemos que a sua rejeição por esta Comissão deve ser o caminho natural, na esteira do parecer já exarado pelo ilustre Deputado Aureo. 
Muito obrigada.
	Sandra Martinelli
	Dra. Lucia Ancona Lopez de Magalhaes Dias

	Presidente Executiva
	Consultora da ABA


� http://portal.inep.gov.br/internacional-novo-pisa-resultados


� Foram levados em consideração os comerciais veiculados em canais infantis de TV, no qual a participação de crianças na audiência é igual ou superior a 50% ou 35% (critério adotado pelas empresas por meio de Compromisso Público). O estudo incluiu TVs aberta e por assinatura. 





� A EGTA, com sede em Bruxelas, é uma associação comercial de casas de vendas de televisão e rádio, cuja função é comercializar espaços publicitários em todos os meios públicos e privados de transmissão na Europa. 


� Cf. Advertising Pays 1; Advertising Pays 2. Reino Unido: � HYPERLINK "http://www.adassoc.org.uk/wp-content/uploads/2014/09/Advertising_Pays_Report.pdf" �http://www.adassoc.org.uk/wp-content/uploads/2014/09/Advertising_Pays_Report.pdf�; Irlanda: � HYPERLINK "http://www.coremedia.ie/insights/" �http://www.coremedia.ie/insights/�.


� Fonte: Inter – Meios � HYPERLINK "https://dados.media/#/app/dashboard/MER_INVESTIMENTO_MIDIA_BRASIL_PARTICIPACAO_MEIO" �https://dados.media/#/app/dashboard/MER_INVESTIMENTO_MIDIA_BRASIL_PARTICIPACAO_MEIO�


� Cf. Advertising Pays 3: � HYPERLINK "http://www.adassoc.org.uk/wp-content/uploads/2015/01/Advertising-Pays-3.pdf" �http://www.adassoc.org.uk/wp-content/uploads/2015/01/Advertising-Pays-3.pdf�


� Cf. TJ/SP, Apelação n.º 1025940-87.2013.8.26.0100, Rel. Des. Luiz Antonio Costa, j. em 26.2.2014


� Cf. estudo, a autorregulamentação: (i) pode ir além dos requisitos legais, contribuindo para a melhoria dos resultados para os consumidores; (ii) é mais flexível do que as normas legais, tendo em vista a maior celeridade para as respostas de novas questões, que não enfrentam trâmites burocráticos; (iii) habilidade de preencher lacunas regulatórias rapidamente; (iv) maior conhecimento técnico; (v) baixos custos; (vi) valores fortes e ética; (vii) níveis elevados de observância às normas de autorregulamentação; (viii) aumento da concorrência; e (ix) conservação do dinheiro público(Industry Self-Regulation: Role and Use in Supporting Consumer Interests”).
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